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ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Medicilândia
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 075/92, DE 10 DE SETEMBRO DE 1992

“CRIA O SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RURAL NO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, faz saber que a Câmara Municipal de Medicilândia, APROVOU E EU FRANCISCO AGUIAR SILVEIRA, Prefeito Municipal de Medicilândia, SANCIONO e mando que se publique a seguinte Lei:

ART. 1º) – Fica criado o Serviço de Transporte Coletivo Rural, com o objetivo de transportar passageiros e mercadorias ao longo da Rodovia BR 230 e todas as suas vicinais no Município de Medicilândia.

ART. 2º) – O Transporte Coletivo, poderá ser feito direta ou indiretamente, através de concessão de direito a particulares ou a Associações e Cooperativas.

ART. 3º) – O Serviço de Transporte Coletivo Rural estender-se-á a todas as vicinais do município, operando semanalmente em cada vicinal, em horários estabelecidos no Contrato.

ART. 4º) – O preço das passagens e tarifas deverão obedecer o que preceitua o Art. 121 da Lei Orgânica do Município.

§ Único: Cada usuário pagará 50% (cinquenta por cento) do valor da passagem por volume de 50 kg.

ART. 5º) – O reajuste dos preços das passagens e tarifas deverão ser autorizados pelo Poder Executivo, mediante justificativa dos contratados.

§ Único: Quando houver reajuste dos preços dos serviços, passagens e tarifas obedecerão a mesma alíquota.

ART. 6º) – O Poder Executivo, no conteúdo do contrato exigirá dos contratados:

a) Proteção e conforto adequados aos usuários e seus produtos e pertences;

b) Facilidade de acesso ao veículo;

c) Os veículos contratados deverão ser devidamente equipados de modo a oferecer aos usuários maior segurança;

d) Os condutores dos veículos contratados deverão possuir documentação completa de habilitação;

 e) Em qualquer tempo poderá o Poder Executivo, promover vistorias para verificação do cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato celebrado.
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ART. 7º) – Fica assegurado aos maiores de 65 anos, e aos estudantes com destino aos estabelecimentos de ensino e retorno destes, a isenção do pagamento das respectivas passagens, nos carros de transporte coletivo com capacidade superior a 3000 kg (três mil quilogramas)

Art. 8º) - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará, aos 10 dias do mês de Setembro de 1992.
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